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E
m março de 1839, no número

de lançamento  da  rev is ta

trimensal do Instituto Histórico

e Geográfico Brasileiro (IHGB), o cônego

Januário da Cunha Barbosa, um dos

idealizadores do Instituto, publicou o en-

saio Lembranças do que devem procurar

nas províncias os sócios (...) para remete-

rem à sociedade central, considerado por

José Honório Rodrigues “o primeiro plano

de pesquisa histórica no Brasil”.1 Na ex-

tensa relação de testemunhos a arrolar, o
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cônego orientaria seus confrades, em pri-

meiro lugar, a providenciarem cópias au-

tênticas de documentos e extratos de no-

tas compulsadas em secretarias, arquivos,

cartórios civis e cartórios eclesiásticos.2

Convergindo com as indicações de

Januário, outro sócio fundador do IHGB,

José Silvestre Rebelo, propôs que o redu-

to intelectual se dirigisse à Câmara dos

Deputados, solicitando autorização para

que o Ministério dos Negócios Estrangei-

ros designasse um funcionário, adido às

legações do Império em Madri e Lisboa,

com a missão de investigar e reproduzir

manuscritos existentes nos arquivos ibéri-

cos de interesse para a escrita da história

do Brasil. A demanda recebeu a aprova-

ção do governo, que nomeou para desem-

penhar aquelas funções o diplomata José

Maria Amaral, mais tarde substituído por

Francisco Adolfo de Varnhagen,3 assunto

que iremos abordar mais adiante.

Para além das preocupações expressas com

a pesquisa documental, Januário e Silvestre

Rebelo mostravam-se atentos às formas cor-

rentes de fazer história, pois, se o século

Discurso recitado por Januário da Cunha Barbosa
no ato de estatuir-se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro
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XIX ficou conhecido como o século da histó-

ria, tratava-se, sobretudo, da história do Es-

tado-nação.4 E, no caso brasileiro, com justa

razão. Recém-saído da condição de colônia,

o Estado independente que se estabelecera,

em 1822, buscava fixar suas origens, de

maneira a compor um passado único e coe-

rente que lhe conferisse legitimidade.5

O trabalho desenvolvido nos primeiros

anos do Instituto Histórico não ficou restri-

to à organização da “memória de papel”,

de acordo com a expressão cunhada por

Leibiniz.6 Nem se limitou às atividades de

um “atelier de trabalhos científicos”, em

que pesem à erudição e ao cuidado que

ali se dispensava à crítica documental.7

Construiu-se a memória nacional, conso-

ante os pressupostos formulados por

Pierre Nora, no livro Les lieux de mémoire,

ou seja, “a formação gigantesca e vertigi-

nosa de estoque de material, de tudo que

nos é impossível lembrar; o repertório in-

sondável daquilo que poderíamos ter ne-

cessidade de recordar” (grifo nosso).8

A ideia de constituir esse estoque de ma-

terial, tal como define Nora, transparece

tanto nas orientações externadas no en-

saio de Januário da Cunha Barbosa,

quanto na proposta de enviar missões de

pesquisadores aos arquivos europeus, a

que já nos referimos. Quanto à necessi-

dade de recordar, ela se orientaria pelas

condições originais em que os integran-

tes do IHGB, sobretudo o grupo dos polí-

ticos, dialogaram com as circunstâncias

históricas. Afinal, dos 27 fundadores do

Instituto, 14 eram homens públicos!9

A questão, portanto, se deslocava do

âmbito acadêmico para se situar no pla-

no da ação política. Deste patamar é que

seriam tomadas as decisões sobre a con-

veniência de tornar públicos documentos,

de arquivar fontes cuja veiculação preju-

dicava a imagem de determinados sóci-

os, ou de censurar livros cujas versões

de episódios históricos se mostrassem

incompatíveis com o regime monárquico.

E até mesmo de instituir a arca do sigilo:

espécie de cofre-forte, idealizado por

Francisco Freire Alemão, com o objetivo

de entesourar “notícias históricas que

alguém queira enviar, lacradas em car-

tas [...] que só serão abertas no tempo

em que seu autor determinar”.10

Seja como for, a construção da memória

nacional constituiu um longo e seletivo

empreendimento, em que se buscou

pinçar no “repertório” das experiências

do passado os esclarecimentos que pu-

dessem auxiliar na definição do presen-

te. A nortear a organização do “estoque”

das lembranças, estava a necessidade de

levar adiante o projeto político iniciado

em 1822 com a Independência, cujas

bases se mostravam pouco estáveis,

fragilizadas tanto pela falta de unidade

das províncias, quanto por causa das di-

ficuldades enfrentadas com a vacância do

trono, que perduravam desde 1831, após

a abdicação do primeiro imperador.

Mas de que maneira o Estado que emergiu

nos antigos domínios americanos de Por-

tugal começaria a “inventar suas tradi-

ções”?11 No entender dos fundadores do
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Instituto, a chave para solucionar o pro-

blema consistia em unir o passado ao pre-

sente, estabelecendo uma linha de conti-

nuidade. Assim, a Terra de Santa Cruz con-

verteu-se em herdeira e sucessora do im-

pério ultramarino português. Legado que

se sustentava não apenas no idioma co-

mum, já que a Coroa brasileira se assen-

tava sobre a fronte de um descendente da

Casa de Bragança. Subjacente a essa ideia

forjou-se, ainda, a noção de que a passa-

gem do estatuto de colônia para o de país

independente fora um processo natural,

sem traumas ou rupturas, traço singular

que distinguia o país dos seus vizinhos no

continente. À vista desse raciocínio, a an-

tiga metrópole transformou-se na “mãe

pátria” e o Império do Cruzeiro do Sul era

percebido como uma espécie de ilha de

ordem e tranquilidade, em contraste com

“furores democráticos” que haviam mar-

cado o processo de independência e o

fracionamento da América espanhola.

A essa memória, cujas premissas se fir-

maram nos primeiros anos de atuação

do IHGB, deveria corresponder uma de-

terminada história. Mas qual história?

Sem dúvida, não haveria de ser obra de

estrangeiros, a exemplo do inglês Robert

Southey.12 Nem tampouco do francês,

acusado de plágio por Southey, Alphonse

de Beauchamp. Ainda que este último

não discrepasse da noção de continui-

dade estabelecida pelo Instituto, ao con-

cluir que “a independência do Brasil re-

monta à época da emigração da família

de Bragança”.13

Tal história, por certo, deveria ser assi-

nada, obrigatoriamente, por autor nacio-

nal. Nesse sentido, vale a pena rever as

interpretações externadas em uma obra

de expressiva circulação, adotada como

leitura obrigatória no Colégio de Pedro

II: o Compêndio de história do Brasil, de

José Inácio de Abreu e Lima, publicado

em 1843 e dedicado ao imperador.14

Nascido em Pernambuco, ex-combaten-

te do exército de Simon Bolívar, Abreu e

Lima não despreza o legado lusíada,

embora também não lhe teça grandes

elogios. O episódio da transferência da

Corte bragantina para os seus domínios

americanos, por exemplo, é explicado de

maneira cartesiana: “cumpria escolher

entre Portugal invadido e o Brasil intacto.

Não ficava, portanto, ao regente outro

recurso senão trocar uma situação pre-

cária na Europa por um vasto império na

América”. Diga-se de passagem, ele pa-

rece ter sido o primeiro historiador bra-

sileiro a registrar que aquela decisão não

decorreu de um arroubo momentâneo.

Salienta que a ideia da mudança da capi-

tal do império português para o continen-

te americano já havia sido cogitada no

passado,15 em outros momentos de ins-

tabilidade política do governo.16

O general admite que a presença da Cor-

te trouxe algumas vantagens ao Brasil.

Entretanto, não relaciona as instituições

aqui estabelecidas por d. João, nem

tampouco a quebra do monopólio metro-

politano com o fim do sistema colonial.

Inspirado, talvez, nos sucessos de Bolívar,
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afirma textualmente: “a Independência foi

obra de um povo que reivindica seus di-

reitos [...], de um príncipe [d. Pedro] que

previne os votos de seu povo; de um sá-

bio [José Bonifácio] que firma a sobera-

nia da sua pátria [...]”.17 A versão de

Abreu e Lima haveria de ser contestada

por Francisco Adolfo de Varnhagen, mais

tarde visconde de Porto Seguro, na Histó-

ria geral do Brasil antes da sua separa-

ção de Portugal, publicada pela primeira

vez em Madri, no ano de 1854.18

Natural de Sorocaba, Varnhagen comple-

tou seus estudos em Portugal, para onde

se transferiu ainda muito jovem.19 Ingres-

sou na carreira militar e aderiu à causa do

ex-imperador d. Pedro I, na disputa pelo

trono português. Frequentador das rodas

literárias lisboetas, aproximou-se de Ale-

xandre Herculano e do cardeal d. Francis-

co de São Luís, o que lhe valeu uma reco-

mendação para ter acesso aos arquivos da

Torre do Tombo. Lá, ele principiaria suas

atividades na pesquisa documental,

descortinando um tesouro quase intocado

que soube explorar com maestria, como

notou Capistrano de Abreu. Dentre inúme-

ros achados, descobriu por códice o

apógrafo do Roteiro do Brasil, de Gabriel

Soares de Sousa, cuja edição crítica lhe

serviu de proficiência para ser admitido na

Academia Real de Ciências de Lisboa.

Em 1840, licenciou-se do exército portu-

guês e veio para o Rio de Janeiro, a fim

de pleitear a nacionalidade brasileira. Na

ocasião, foi eleito sócio correspondente

do Instituto Histórico, que conforme já se

disse, naquela altura, havia iniciado um

programa de investigação dos arquivos

europeus, subsidiado pelo governo impe-

rial. Porém, o primeiro pesquisador

comissionado, o diplomata José Maria do

Amaral, não pôde dar conta da tarefa que

lhe fora confiada. Para substituí-lo, foi in-

dicado o nome de Varnhagen, de reconhe-

cida experiência no manuseio dos papéis

da Torre do Tombo, e que também aspi-

rava ingressar na carreira diplomática.

Designado para levantar documentos re-

lativos aos tratados de limites da Améri-

ca portuguesa, nos arquivos de Simancas,

desempenhou com sucesso suas primei-

ras missões em Portugal e na Espanha, e

recolheu a base empírica que lhe permi-

tiu escrever a sua História geral do Brasil.

Não cabe no momento fazer uma apreci-

ação minuciosa dessa obra monumental,

composta por 54 capítulos, apoiados em

farta documentação, cujos conteúdos se

sucedem de acordo com a ordem crono-

lógica dos acontecimentos. Entretanto, é

importante sublinhar que, do ponto de vis-

ta interpretativo, a História geral do Bra-

sil se apresenta como uma continuação

da história da metrópole, coerente com a

memória nacional que vinha sendo tecida

pelo Instituto Histórico. A formulação apa-

rece delineada com clareza, nomeadamen-

te na edição de lançamento do primeiro

volume do livro, o qual se inicia com a

narrativa da viagem de Pedro Álvares

Cabral. Para além disso, o autor sustenta

a premissa dos direitos prévios da dinas-

tia de Avis sobre as terras situadas na
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parte leste do continente sul-americano,

garantidos pelo Tratado de Tordesilhas.20

Quanto à transmigração da Corte, acon-

tecimento com o qual arremata a sua nar-

rativa, Varnhagen escovaria a contrapelo

as premissas do general Abreu e Lima.

Começa por advertir que o episódio pos-

sui diferentes dimensões para as históri-

as do Brasil e de Portugal: “Não perten-

cem à história especial do Brasil os por-

menores das injustiças e horrores e aten-

tados [...] praticados nessa aleivosa ocu-

pação [francesa] [...]. Pelo que respeita

ao Brasil [...]: em vez de colônia ou de

principado honorário, vai ser o verdadei-

ro centro da monarquia [...]; e para nós

daqui começa a época do reinado, embo-

ra o decreto de elevação a reino só veio a

ser lavrado em fins de 1815”.21

O futuro visconde de Porto Seguro traça

um perfil lisonjeiro de d. João, apoiado no

relato do comerciante inglês John Luccock.

Reconhece-lhe a natureza contemplativa e

a forte devoção religiosa, porém adverte

que o segundo filho varão de d. Maria I

tornara-se rei por obra do destino. Não

recebera, portanto, educação apropriada

a um herdeiro da coroa, o que explicaria o

Folha de rosto do volume 1 da primeira edição
da História geral do Brasil, de Francisco Adolpho de Varnhagen
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seu comportamento reservado e até mes-

mo hesitante, quando se viu obrigado a

assumir as rédeas do Estado.

Conhecida a personagem, o autor da His-

tória geral procura descrever o contex-

to em que i rá introduzi - la .  Faz um

retrospecto das doutrinas políticas que

circulavam do lado de cá do Atlântico, à

época do desembarque da família real,

seguida do relato das condições econô-

micas, administrativas e sociais da colô-

nia. Completado o cenário, Varnhagen

enuncia a deliberação que alterou defi-

nitivamente os destinos da América por-

tuguesa: o decreto régio de 28 de janei-

ro de 1808, ou seja, o decreto da aber-

tura dos portos, que “o emancipou [o

Brasil] de uma vez da condição de colô-

nia e o constituiu nação independente de

Portugal, que estava aliás sujeito à Fran-

ça” (grifo nosso).22

É importante ressaltar o pioneirismo do

viés interpretat ivo inaugurado por

Varnhagen acerca da dimensão político-

econômica daquele decreto emblemático,

mais tarde identificado como a ruptura do

pacto colonial. Para se ter uma ideia, bas-

ta comparar com o que escreveu o histori-

ador marxista Caio Prado Júnior, em 1933,

passado quase um século, ao tratar da

mesma questão: “O primeiro ato do regen-

te, apenas desembarcado no Brasil, foi

justamente [...] franquear os seus portos

ao comércio das nações amigas, o que

queria dizer – a Inglaterra. [...] A transfe-

rência da Corte constituiu praticamente a

realização da nossa independência”.23

Seja como for, o futuro visconde de Porto

Seguro enumera e comenta as transforma-

ções que se operaram nos antigos domíni-

os bragantinos, doravante convertidos em

sede do aparato de Estado lusíada. Ao fi-

nal do relato minucioso de tantas realiza-

ções e progressos, ele tangencia um pro-

blema espinhoso “tão pouco simpático,

que, se nos fosse permitido passar sobre

ele um véu, deixaríamos fora do quadro

que nos propusemos traçar”. Trata-se da

revolução pernambucana de 1817.

O historiador sorocabano simplesmente

desqual i f ica a revolta de caráter

emancipacionista, que começou em

Pernambuco e se alastrou pelas capitanias

da Paraíba, do Rio Grande do Norte e do

Ceará. No seu ponto de vista, o movimento

não passou de motim de quartel, provoca-

do por militares insubordinados, insuflados

por rivalidades locais e pela velha rixa en-

tre pernambucanos e portugueses. E, qua-

se num desabafo, conclui: “o braço da Pro-

vidência, bem que à custa de lamentáveis

vítimas e sacrifícios, amparou o Brasil, pro-

vendo em favor da sua integridade”.24

De qualquer modo, Varnhagen não pode-

ria arrematar a sua História geral com

um acontecimento que confrontava a no-

ção de continuidade, o fio condutor da

sua narrativa desde a primeira página do

livro. Além disso, na sua percepção, vale

repetir, a chegada da corte portuguesa

em 1808 representava “uma nova era,

onde o Brasil se tornou o centro da mo-

narquia regida pela casa de Bragança”.

À vista dessas palavras, era de se espe-
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rar que o episódio da proclamação da

independência constituísse o grand finale

da trama – o ponto culminante da obra,

por excelência. Mas o historiador não se

atreveu a cometer tamanha ousadia,

como ele mesmo confessa em carta

endereçada ao imperador d. Pedro II, em

1853, ao concluir a História geral do Bra-

sil: “Desejava chegar com a redação ao

ano de 1825 e compreender a Constitui-

ção, e reconhecimento da Mãe Pátria e o

nascimento de V.M., mas não me foi pos-

sível. Tão espinhosa é por enquanto a

tarefa da imparcial narração desse perío-

do, sobretudo para um nacional”.25

No entanto, valendo-se de alguns artifícios,

Varnhagen encaminha o problema e fixa a

gênese do Estado nacional brasileiro. No

último capítulo da História geral, intitulado

“Escritores, viajantes e imprensa”, ele se

propõe a fazer o que hoje em dia denomi-

namos de balanço historiográfico, e exami-

na as obras e respectivos autores que se

ocuparam do período reinol. Da relação de

letrados, destaca Hipólito da Costa e ofere-

ce um resumo das opiniões do publicista,

divulgadas no jornal Correio Braziliense.

Assim, por meio de corte e colagem da-

quelas matér ias,  est rategicamente,

Francisco Adolfo de Varnhagen, visconde de Porto Seguro
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Varnhagen constrói a sua versão da Inde-

pendência. Considera que a longa perma-

nência da Corte lusíada no Rio de Janeiro

organizara o sistema administrativo de tal

modo que Portugal e Brasil se tornassem

dois Estados diversos, ainda que sujeitos

ao mesmo rei. Porém, adverte logo em

seguida, existiam fortes interesses em

jogo, e pondera que tal projeto não pos-

suía grandes chances de ir avante, mor-

mente se o monarca regressasse para a

Europa, o que se mostrava inevitável.

O historiador dialoga com as reflexões

de Hipólito e levanta duas interrogações:

até quando o arranjo poderia perdurar?

E, no caso da emancipação, qual regime

político viria ser adotado? À primeira, sua

resposta é curta e incisiva: o rompimen-

to se efetua em decorrência da revolu-

ção do Porto e seus desdobramentos.

Quanto à segunda, deixa claro que não

poderia ser a república, inspirada nos

abomináveis princípios franceses, fonte

da anarquia e do despotismo que assola-

vam os antigos territórios espanhóis no

continente. Diante desses argumentos,

apenas uma alternativa se mostra viável:

a monarquia representativa. E, calcado na

autoridade de uma abalizada testemunha

de época, frei Francisco de Montalverne,

Varnhagen fecha a questão: “os grilhões

coloniais estalaram um a um entre as

mãos de um príncipe, que a posteridade

reconhecerá por o verdadeiro fundador do

Império do Brasil”.26
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